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ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Exercício: 2004

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DITR.

Provada a entrega a destempo da Declaração do Imposto Territorial Rural, há
que ser mantido o lançamento da multa correspondente.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros d
ao recurso, nos termos do voto do Reli
Barbosa, Moisés Giacomelli Nunes da Sk

Eduardo

tCole ' do, por . aioria de votos, negar provimento
/e,r. en idos ,4s Cot - heiros Pedro Paulo Pereira
e Ray na lv e' R e OliveiVe-FFqnça.

Francisco Assis d

.eknffif •

Eduardo .':cleu Far

veira Júnior - Presidente

eu Far h - Relatar

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Pereira
Barbosa, Rayana Alves de Oliveira França, Eduardo Tadeu Farah, Janaína Mesquita Lourenço
de Souza, Moisés Giacomelli Nunes da Silva e Francisco Assis de Oliveira Júnior (Presidente).



Relatório

Contra a interessada acima identificada foi lavrado o Auto de Infração
relativa à multa por atraso na entrega da DITR, referente ao imóvel rural localizado no
município de Água Doce/SC.

Em sua impugnação alega a autuada, em síntese, que:

i - não se pode admitir que o município de Água Doce/SC sofra mais baixa na
sua arrecadação;

ii - já regularizou a situação do imóvel;

iii - requer a relevação da multa.

A 1" Turma da DRJ de Campo Grande/MS manteve integralmente a
exigência, consubstanciada na ementa abaixo transcrita:

MULTA PELO ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO

A entrega da declaração de ITR . fbra do prazo lixado na
legislação tributária enseja a cobrança da multa por atraso,
prevista no ar! 9, da Lei n° 9.393/96, não havendo previsão de
seu afasia/nem em razão da situação financeira cio
contribuinte

Intimada da decisão de primeira instância, a autuada apresenta Recurso
Voluntário, sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos postos em sua impugnação,
sobretudo o cancelamento do lançamento face à denúncia espontânea configurada na forma do
ria 138 do CTN.

É o relatório
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Conselheiro Eduardo Tadeu Farah, Relator

O recurso é tempestivo ç reúne os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conheço.

Segundo se colhe dos autos, houve a entrega a
qual foi lavrada a infração..

Os arts, 7", 8° e 9° da Lei n° 9,393, de 1996,
cobrança de multa pelo atraso na entrega da Declaração do
Territorial Rural (DITR):

Art. 7" No caso de apresentação espontânea do DIAC
(Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR).fora
do prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal, será
cobrada multa de 1% (um por cento) ao mês ou fração sobre o
imposto devido não inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais), sem
prejuízo da multa e dos juros de mora pela falta ou insuficiência
de recolhimento do imposto ou quota.

Ari 8" O contribuinte do ITR entregará, obrigatoriamente, em
cada ano, o Documento de Informação e Apuração do ITR -
DIA T, comi espondente a cada imóvel, observadas data e
condições fiadas pela Secretaria da Receita Federal

(

Art. 9"A entrega do DIAT fbra do prazo estabelecido sujeitará o
contribuinte à multa de que trata o art. 7", sem prejuízo da multa
e dos juros de mora pela falta ou insuficiência de recolhimento
do imposto ou quota.

Em que pese alegue a recorrente que o município de Água Doce possua baixa
arrecadação, não há nenhuma lei tributária que preveja a hipótese de isenção ou beneficio fiscal
em razão da condição financeira do contribuinte nos casos de entrega a destempo da DITR, sob
pena de contrariar frontalmente o princípio da reserva legal.

Outrossim, não se pode perder de vista as prescrições constantes no art, 115
do CTN:

Art. 11.5 Fato gerador da obrigação acessória é qualquer
situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática
ou a abstenção de ato que não configure obricacão principal.
(grifei)

Pelo que se observa do excerto legal reproduzido a obrigação acessória
decorre da legislação, não se configurando, no presente caso, em obrigação principal,

Neste sentido, cumprida a ordem legal poderá o sujeito ativo exigir a multa
pelo não cumprimento da obrigação acessória, em que pese à condição de imunidade tributária
(em relação ao imposto) da recorrente.



Ademais, a exigência visa, entre outros, a regularidade e controle das
informações nos cadastros oficiais,

Assim, a entrega da declaração fora do prazo previsto na lei constitui infração
formal (obrigação acessória autônoma), não podendo ser tida como pura infração de natureza
tributária, apta a atrair o instituto da denúncia espontânea prevista no art. 138 do Código
Tributário Nacional, (Precedentes - STJ: AGREsp ri' 262.295/GO, Rel. Min, Francisco Falcão,
j. 07.12,2000, v,u., DM 16.04,2001; REsp n° 396.698/PR, Rel. Min„ Luiz Fux, j. 12,03,2002,
v,u,, DJU 08..04.2002)

Restando provada a apresentação a destempo da DITR, há que ser mantido o
lançamento da multa por atraso na entrega..

Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
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